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EDITAL CONVOCATÓRIO 
TOMADA DE PREÇOS N. 2021.08.30.1 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Farias Brito/CE, designada através de 
Portaria n° 05110121/2021, de 04 de Janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos 
interessados que receberá até às 9h do dia 16 de Setembro de 2021, em sua sede na Rua 
José Alves Pimentel, n° 87, Centro, Farias Brito/CE, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO - Envelope 01ePROPOSTABE:'PREÇ'.dSc;;>Envelope02rrnlativo à Tomada de Preços 
n. 2021.08.30.1, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para a escolha de empresa para execução dos 
serviços objeto desta licitação, sob o regime de execução indireta, observadas as normas e 
condições da Tomada de Preços, e as disposições contidas na Lei Federal n. 8.66.§, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores, dando em seguida início_ª abertura dos•envelopes. 

Neste edital serão encontrados nomes, palªyras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados 

abaixo: .;; ___ ii·;!-.. + --.. "' 

1. CONTRATANTE - MuniCípio defati~s~-·~rltd}cç/é.travé~f.cfo-~Ü'f1do Geral, FQndo Municipal de 
Educação, Fundo Municipal dé Saúde.e EuodoMfanidgªLde~Ássistência•Social: _ - · • _ 
2. PR.OPONENTE/INTERESSADO/LÍCÍTANTE ::aqueles que participam desta Licitação; 
3. CONTRATADA - a vencedora desta licitação. )"'? · -- · · · · · 
4 . . CPl - Comissão Permanente de Licitação. -_- · -

Integram o presente Edital, os seguintes anexos: -

ANEXO I - Termo de Referência (Orçam,erito Básico)­
ANEXO II - Formulário de Proposta Padronizada -
ANEXO III - Minuta do Contrato 

1- DO OBJETO 
1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada pàra prestação dos 
serviços de assessoria em contabilidade pública e esc:rit4ração contábil e serviços técnicos para 
elaboração da Lei de Diretrizes Ofçameritária - LDO, ~ei Qr,çameptária Anuc~F·: LOA e revisãôdo 
Plano Plurianual - PPA,. destinados ao atendimento das necessidâdes das Unidades Gestoras do 
Município de Farias Brifo/CE, conforme•. espeeificaÇões apr~sentaclas no Anexo I deste . Edital 
Convocatório. - - · ···., · -. - - ·. · ·- · ·· · -· · 

: - :,\:' ='- - . ''>:" ·- ~'··;:,' 

2-'.DA PARiJCIPA~ÃÓ~ _. · .. · - ._ ,_ , - >~:. ..· __ .. -~ ··• 
2.1 - Somente poaerão participar desta·: licitaçãõ, as errfpresas.>'inscf:!tas}rio eaaastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE, ou que atenâam' todas as condições de 
cadastramento da Prefeitura, de acordo com o Art. 22, parágrafo 2°, da Lei Federal n° 
8.666/93, e suas alterações posteriores. 
2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial regularmente 
estabelecida neste país, que satisfaçam todas as condições deste Edital de Tomada de Preços, 
especificações e normas, de acordo com os anexos, partes integrantes do presente. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da 
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mista e por demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 
2.5 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à Comissão, 
juntamente com os envelopes fechados, PROCURAÇÃO PÚBLICA OU PARTICULAR. Caso seja 
apresentada procuração particular, esta deve ser específica para a Tomada de Preços nº 
2021.08.30.1, com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser anexado documento 
de identidade do outorgante para que seja confrontada a assinatura. Quando o representante for 
titular da empresa deverá entregar documêntó''que corriprovetal;coodição. 
2.5.1 - No caso de cópias, estes documentos deverão ser devidamente aute;!pticadas por cartório 
competente ou est.arem acompanhados dos originais, sob pena de invalidação. 
2.6 - Este Edital e seus Anexos serão fornecidos na sede da Comissão Permanente de Licitação, 
sito na Rua José Alves Pimentel, n° 87, Centro, Farias Brito/CE, em.horário normal.de expediente, 
ou ainda através dos sítios eletrônicos: www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes e 
https://licitacoes. tce.ce.gov.br. 

3 - DA HABILITAÇÃO 
3.1 - As empresas interessadas habilita.r'."se-ão para a presente licitação, mediapte a apresE;:!ntação 
dos. se,gl,lintes Docume,ntos, os quais serªo analisa_c:lgs'_quanto à suaa!JtentiC:idâde e ao .$eu prazo 
de validade: · · - ·· · · · -·· - · · · - .· · -

a) liabilitação Jurídica: 
a.1 ~· Registro Comercial, nó caso de em1:m~sa individual, devidamente registrado na Jupta 
Comercial da sede do licitante. 
a.2 - Ato Constitutivo, Estatuto. ou Contrato ... Soéiat em vigor, devidame.nte re~istrado na_. Junta 
Comercial da sede;do licitahte, e111,se.tratando de, sociedades cornerci~js e;:nO':é:a$9 '(je sociedaçle_ 
por ações, acompanhado de aoconientó.s de eH~içãe) de seus·adniinistra,êlores:: .. -.- .. -.. _ -
a.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no casÇ> d~ sodedade$,Civisj acornpaílhªdâ· de Prova de 
diretoria em exercício. - · .. · · . 
a.4 - Decreto-· de Autprização, em se tratando de empresa ou sociedade-.e$trangeira _ em 
funcionamento no País, e àto de registro ou autoí'ização para funcionamento expedido pelo ~rgão 
competente, quandoáatividade assimo exigir .. - - - - -· 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
b.2 - Prova de inscrição no cadastro de •contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela.tiyo ao 
domicílio ou sede do licitante; pertinente ao seu ramo dE;:! atividade e. compatível com o ibbjeto 
contratual. - ·- · · - - ·- - < -__ - -- •--- _ .-. ••- - ·. 

b.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas. à. DÍ\fida Ativa da União e 
Secretaria da Receita Federal). 
b.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
b.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
b.6 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
b. 7 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
b.8 - Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho -TST. / 

1/ 
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c) Qualificação Econômico-Financeira: 
c.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 
Jurídica. 
c.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa _situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, não 
sendo aceito sua substitulçãq por.quaisquerol.itros documentos; 
c.2.1 A avaliação para foâas as licitantes será apurada através da apresentação dos Índices de 
Liquidez Geral (L§)(Índice de Liquidez C?rrente (!,.Ç) e Índice de Endividah;l~nto Geral (EG), a 
seguir definidos,ifalculados com 02 (duas);,~é~sasLêíecimais, sem arredondamentos. A fonte de 
informação dosvalores considerados deverá ser o Balanço Patrimqqial, apresentaclo na forma da 
lei. Tratando-se de Sociedade Anônimfü .. deverão ser apresentadêls'.as DemonstraÇões Contábeis 
por meio de.uma das seguiptes forrnªs:~pµblicação em Diário Oficial, publicação:·;em jornal de 
grande cir~ulação, ou ainda, ~t:ray~: qEt{cgpia autenti,ç,ªda~gas mesmas. os,~· demais tipos 
societários e o er:npresário indiviclllal~clevér:ão"~presentar cc)pia C}j.Íténticada do Balanço: Patrimonial, 
registrado na Junta Comeréi~I d~. ~edej:lá 1\cftcifüe m.(~m O~Jro õrgão equivalente e Demonstração 
do .Resultaçlo do Exercício::.. DRE • · · ''2• .:.,.··· • 

a) Liquidez Geral (LG): .:· · ..•• .. - _-
LG = (Ativo Circulante + RealizávelatollqÕPrazo) ~ 1,,20 

(Passivo Circulante +·Passiv:cfJ'Jã1JCircurante) • 

b) Liquidez Corrente (LC): 
LC = (Ativo Circulante) ~. ~,oo 

(Passivo Circulante). 

c) Endividamento Geral (EG): 
EG = (Passivo Circulante + Exigível a'Lonqo Prazo) :5 0,75 

· · · .. {6\tivo ;Tqtal):: - .. -.· · 
' .," :~~ ·r"," 

",·~l~'·:~ _ :-.~~u ?~~- -- .-·· ~"'- ~-~º"~~:", 

·d) Qf:Jalin~açãC>Té~H;i~~-=~'11~?-·· .. · · -• :í:'.·~·- .-::~f;; ·· f:~:·;:L ~~~!L~~·;""'"·· {•;·{·-- . .. .. . ..... 
d .1 · - Certidão de ReglJlaridadejl!nto ao Conselho Regional;c:lêGçx1tabilidac;lê ':: CRC, CO[l1 }talidade· para 
a data do certame; ·_ - .. . ··.-- . - < _, .• -- - ''•. . . 
d.2 .. ,Comprovação de aptidão parq -.desemp~flho de· 'atividade ,Pertinente e comp,qtível em 
carácterístic::as, quantidades'ie · praws 'c9m i p::'·obj~to. âa ::licitação,.;7;seodq .est9zfeita-';;medjante a 
apresentação ,de atestâfbtédnicó'sfornecid0;,pof;,:pess9a fufídica:a§ direJto pyfüico~;. que: ~qmprõve que 
a licitante já executou,serviÇps, cqntábeis ·· para:.órgãos públitos,· derifro ââs.~xigênciáS da Lei n° 
4.320/64, das normas e exigêíldas do Tribunal de Contas do EstaaOadcear~ :::TCE; 
d.3 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista 
para entrega da proposta, três (03) profissionais contábeis devidamente registrado e regularizado 
junto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC e um (01) profissional Advogado devidamente 
inscrito e com situação regular na Ordem dos Advogado do Brasil - OAB; 
d.3.1 - Para comprovar que os profissionais acima mencionados pertencem ao quadro permanente da 
licitante, no caso de não serem sócios da mesma, deverão ser apresentadas: Cópias das suas 
Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanhadas das cópias dos Livros de Registro~ 
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de Funcionários, devidamente autenticados ou Contratos de Prestação de Serviços, com firmas das 
partes devidamente reconhecidas em cartório; 
d.3.2 - Para comprovar a regularidade dos citados profissionais, deverão ser apresentadas Certidões 
de Regularidades junto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC e à Ordem dos Advogado do 
Brasil - OAB com validades para a data do certame. 

e) Outros documentos: 
e.1 - Declaração emitidaJJel.ªrEmpresa de~queCjnãêf'posstli em·seuc.qt,giç!w de pessoal, empregados 
menores de 18 (de?ôitof anos em trabalho noturno, perigoso ou 'ií1sál1-:1,bre e menor de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. · ·· 
e. 2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. 
e.3 - Declaração de Inexistência de Fato Syperveniente Impeditivo da Habilitação. · 

3.2 - A documentação apresentada integrar~ os autos do processo e não será devolvida. A 
apresentação de quaisquer documentos at[avês de cópias feprC>gráficas sem a devida autenticação 
por cartório competente, Servidor da Administração ou puqlicação em Órgãos da Imprensa Oficial, 
invalidará o documento, e por conseqqênc:ia/inabilitará .9 liêitante: 
3.3 - Somente será aceito o documento ·acohdiC::iõnado no envelope n. 01, não sendo admitido 
posteriormente .º recebimento de qualquer ou.tr() ·c1ac:yrnel1to, nem a autenticação de çópiêJ de 
qualquer documento por Servidor da Administração; nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue à Comissão. ··· · ·· ·. · 
3.4 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope devidamente 
fechado, contendo o seguinte título: 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
prefeitura Muriicipal de Farias Brito/CE 
To1T1aâa de preçds:n°: 2Q2J,08.30.1 
(Razão Social; dà Ern~n~.Sa)', . . . . .. 
Envelópe n° Oi- Documentos:de Hê!bilitação 

3.5 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa ele .p~queno Porte deverá apreséntar 
Declaração que comprove tal situação. 1 ·· 

. . 

ORIENTACÕES SOBRE A FASE DE HABILITAC.Ãó: . 
3.6 i. Na·forma do que dispõe q:art. 42; da 3Lei:Complemeritar n.123tde 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar n. Í55, de 27deoutubro de 201§, êl'comprovaçãc.fê:la regularidade 
fiscal e trabalhista das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3. 7 - Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP), por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
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3.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente 

for declarado vencedor do ~ertame, pr~rogáveis~i::i~~al._p_er~o~3: ,~;~~~~~C:-dt!~~~~ 
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Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3. 9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, d.a Lei Federal 
n. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
3.10 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à 
fase de habilitação, bem como que apreseritafenf ós documentos def~it.4osos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que;! não apresentarem a 
regularização da documentação de regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

4- DA PROPOSTA 
4.1 - A proRosta deverá obedecer às,especificações desta TOMADA, DE PREÇOS, ,bem como as 
recomendações abaixo: • . ..·· • • • .. · .... ~. [ . • .• 
4.2 - Ser é!PÍE:sentada ermpapét tirrjbi]!Qp:.t9ê. empresa, Q~c!igiqa em português, .. sem emendas, 
rasuras ou entretinhas, a?sinada pel(:jJ~pr~§ê.iitC:mte IE~gal cta Hçitante. . ... 
4.3 '" Prazo de validade da propostci, rrãq inferibr ci,GQ•(s~ss.~pfa) aias corridos da data marcada 
para seu recebimento. · · · · · · · ·· ,, •·· .. · ·· ···. · ·. ··· · .· · ·· · .·.·. ·· .·. · .• ··· 
4.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das d.êmái~ Hçitantes. · · ... · ·, .. • > · 
4.5,. Declaração de que está de acordo com tcxlês'asfüxígêF1cias desta TOMADA D!= PREÇOS. 
4;6 - As propostas deverão também ser apresentadas. em envelopes fechados; rubricados no 
fecho, contendo o seguinte título: ·· · · · 

À 
Comissão Permanente de Licitação · 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE 
Tomada de Preços n° 2021.08.30.1 
(Razão Social da Empresa) 
Envelope n° 02 - Proposta de Preços 

4 .. 7 - Nas propostas deverãq constarí aindci: · . . .. ·.·. 
4. 7.1 - Descrição completa dosseryiços a serem executados, iguélis ao objeto desta licitação; 
4 .. 7.2 - . Preço global por quanto.a .licitante,*~sê'cgmpromete ~.éxêcutar os serviços qpj§to de?ta 
Lieitação, expresso em reais e em algarjsmo. ·· .••..• ; . . , . .·· ... . .• .. . · · · .. ···· ... ·... ··· 
4 .• 8 • .; Indep~ndente . de. çJedaração. ~p.r.~sat,;,ficél·:sú.!Jenterjdiçlo q~e. ng ~atPf ·propqsfo.•;estão 
incluída:stcida~ ª? desp~sa~ n~çessa[iás à.e~eeUÇã,o·d9s.serviçós1ific:li.iSJv~às:têfaci9!1~ªªs c()m: 
4.8.1 - Ehcárgos socia.is, trabâlhistas{previdehciários'e outros;······' •' ·• • .J · ··• · ' ·' ·· 

4.8.2 - Tributos, taxas e tarifas,. emolumentos, licenças, alvarás, rm.iltas e/ou qualquer infrações; 
4.8.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 
prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela 
execução dos serviços. 

5 - DOS PROCEDIMENTOS 
5.1 - Os envelopes 01 - Documentação e 02 - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela / 
Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. v· 
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5.2 - Após o(a) Presidente da Comissão receber os envelopes 01 e 02, e declarar encerrado o 
prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos 
documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes. 
5.3 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas 
estão devidamente autenticadas. Os documentos para a habilitação, poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer proçesso· de·tópiâ déíidaménte·?autentic:ªclª, por cartório competente, 
publicação em Órgãqs dâ Imprensa Oficial ou por Servidor da AdministràÇão> 
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida 
postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os ruBriguem. 
5.5 - A CoílJissão examinará possíveis apontamentos feitos ggr prepostos~ das licitantes, 
manifestando~se sobre O seu acatamêntà ()U não. . ;: 
5.6 - Se presentes os preposfo$~'.'dél$1ii::it~flt~ .• à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente 
a intimação dos atos relacionados córn~ ha~·ilítação e inabi!Jtqção das licitantes, fl!rídamentando a 
sua decisão registrando os fatos em ata; Ci:!bêl-á aos preposto~ das licitantes der;:lararem intenção 
de interpor recurso, a fim de qu~ const~·-~ijl'atq:·e $,eja. qperto p prazo rectÍrsal. Gs autos do 
processo_ estarão é:om vista franqueadà,ªoJntere$_sàc.lg:na preseriÇa;aa Comissão. .. · ·. 
5. 7 - Caso não estejani presentes à sessão· os prepostos das licitantes, a intimação: dos atos 
referidos no item anterior será feita através •. d~·,pUblif.9~~0 em Jorf'lal ··dê Grande Circ~ÍirÇãp no. 
Estado ou na I!Jlprensa Oficial, iniciahdo-se nê,>dia'.úti[_'següinte à .publicação o prazo de 05{cinco) · 
dias úteis previsto em lei para .é3 entrega_ à:epmis.são das ra?ões e contrarrazões. de reêúrsos. a 
serem interpostos pelos recorrentes. A sessão-S,erá$uspensa; · ···-
5.8 - D~cor,ridos os _ pr_azos . e proferida a ;decisãct sobre os recursos interpoS,tos, a Comissão 
marcará a __ -_ data ~e horário. eílJ :q~e ,dará; prosseguimento ao cpmçedirl'iêíltó'.:Jicitatório, - cu]a 
comunicação às licitantes será feita •com a. antecedência·111ínima'de 2't.(vintê e quatro) horas da 
data marcada, através de publicação em Jornàl de Grande CfrculaÇãcr no ~st:adq ou rja Imprensa 
Oficial. · ... · .. ·.·- . · 

5. 9 - Inexistindo· recursg, ou após, proferida:·a decisão .sobre recurso interp'Qsto,gr Comissão dar.ª 
prosseguimento ao procedimento.Ucitatqrioi Ini~ialrnente, será devolvido ao preposto daH~itar1te 
inabilitada mediante recibo; o .en\tel.ope t~chgdo. que cliZCO["lter a Proposta e d em.ais docuní~nto~. 
5.10 -- .Na ausência :de quatqµér: prêpo?t0 <jl~-licitante,::a ,Çprilif?sã.o.rnanterá ern seu podér9 referido 
eriv.elope,, que deverá•- s~r retiràdg pela llGitante .n.opr~zo··~fi:i:.3QR1(trint~)··alas contêldê)s· c!.a<:'data 
referida no aviso que ma rêa adata,·da ses?ão·ag·pr§ssegwim~q}ocââ.proêedimento licitat9r:io;· 
S.11 - Será feita, em seguida,· à abertura dqjEovêldpejo2~ A .. · Comissão conferirá·, se,Joram 
entregues 110 referido envelÔPê a PrOpqsta .çjeJ?reÇos. __ • > · . • .•. ··-. · e -- ..... ·.·.··-- · · . · 
5.12 - Em ~eguida, a fCgmiss,ão iniciará ,9 JULGAMENTO. Inicialíl)ente~ ·serão ~xaminados os 
aspectos formais da -Proposta'. O não atendimento á"pelo menos.,1.i'ma·[qàs e)(igêpçias •deste Edital 
será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. - ·• .· - ·•· · ·· ·· 
5.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não 
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados, sendo aquela que 
apresentar o menor preço declarada vencedora. 
5.14 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e 
fará a mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor 
preço e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, 
até que uma mesma empresa tenha sua Proposta de Preços em conformidade com todos os 
requisitos do Edital. 
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5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas 
propostas com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os 
procedimentos previstos neste capítulo. 
5.16 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e 
pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação. 
5.17 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação .cios atos relacionadosceom ojdlgélmento:das.propostas, fundamentando a 
sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem 
sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e s.eja aberto o prazo 
recursai. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado bµ interessados na 
presença da Comissão. 
5.18 - Caso ríão estejam presentes à .. sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos 
referidos no Item anterior sêrªJeitél afrqvé§ de publicação em Jornal de GrandeCirculação no 
Estado ou ~al[11prensa Ofic:ial~.jniqianâq::'s~rj9· dia útil seguirltE~ à~publicação o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis previsto em lei·paraáentrega·a. G:cfü~issãQ das razõ~srâe recursos a .serern interpostos 
pelo;secqrrente. Asessãà'.se[ásu~Ben~ê}··'·t~-;.- . ··~~~~ · ·~.,:~'·;;' . ?' '.; 
5.19 - · Às dúvidas qlJe:. surgirnrn· qc1raJ)tê r~1p'5··'.;re.uf11Q~s,_serão .eselarecidas !)elo Pre§igen~e, _da 
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. -- · - · •• ·· 
5.20 - À Comissão é assegurado o direito de su5pende!r'c:il1C1lquer sessão e marcar seu reinic:iqpara 
outra ocasião, fqzendo constar esta decisão da Âta'dos~trâbalhos. No caso, os envelopes ainda ríão 
abertos deverão ser rubricados-pelos membros:~ Rar; no mínimo1 2 (dois) prepostos de licitânte~. . 
5.21 - A Comissão poderá, para analisar ostfocl.lmentos de Habilitação e as Propostas, solidtc'3.C 
pareceres técnicos e suspender a sessão par~ realizar diligências a fim de obter melliqres sllbsídfos 
para as suas decisões. . .. . _--···.. - - .. • _ . . •.•.. • .. ~. ·· _ · 
5. 22 - Todos os documentos ficam sob aguarda da Comiss~o Pem1anente de Licitação. 
5.23 - No caso de decretação de feriado que coincidà com·a·data êlesignatja:para ~ntrega .dos 
envelopes 01 e q2 e suas aberturas, esta lidt.ação [se realizará riO prime!iroâia iJtil stfüsequent~i na 
mesma hora e mesmo local, podendo, no-entanto, a Comissão definir outra d~ta, horáíió·e até 
local, fazendo a publicação e:divulgação na niesrnâJornia do início. 
5.24 - A Comissão não consideràrá qualqt.ievoferta de vantagens não prevista .neste Edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas propostqs qas demais licitantes. 
5.25 - Ocorrendo discrepântip entre qualquer preÇb num~rico QU por extenso, prevêlecerá este 
último. .· - · ...... : • .. -- ···_ -
5.26 - Quando todas as licitantes forem i[labilitadqsóu todas .as propostas forem desclassificadas, 
em não -hav~pdo. intenção.· de•· interposiÇ~o •• derE!êúrS.Q .pqr ~Pélfte ,d:; IÍcitante, ya _conii.ss~ô'pqderá 
fixar às . IJçita[ltes, prazo}de. 08 (oito) ... d ia's· .. úteii5lBeta·;é3.' aprésentaçªq,de)}c)v~ 'QOCl.Jtfienta.çãq\ou de 
outras propostas~ , . ~ .'. .. _ - ~; . " : ,: '.' • >-

5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após, conc!Uída a fase de habilitação, não 
cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgamento. 
5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte 
(EPP), para o cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2006, procedendo na forma 
dos subitens abaixo. 
5.29 - Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de , 
acordo com o seguinte: t/J// 
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5.29.1 - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006), preferência de contratação para as ME e EPP. 
5.29.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta melhor classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente 
dos preços ofertados. _ 
5.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.29.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma: ._ . . 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poder~ apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em 
primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa d~~.pequeno pÓrtê, na forma da 
alínea anterior, serão convocadcis eis rerpaoescentes que porventura _se enquadrem i:i,a hipótese do 
subitem 5.29~2, na orderrLclasgifiqiióriêfp,êra,o exercício do mesmo clireito. :Í; 

5.29.4 - No cci.so de equivélJebÇi.afâos.'i;~Ic5fé~apresentados. p~I?? microempresas,;e empresas de 
pequeno portei que se êíléÔntrém:- l"lo ;iôt~iY?iro estabeleCiClÔ··'rfot~subitem 5.29.2; será realizado 
sorteio entre elas para que se:ideqtifiqu~·aqu:~1a quê;Ptimêiro p-gclerá apresentar nova'prbposta de 
preços, que cleverá ser regisfrad,Çl errf ~~; 1 •• -: · • · • .:. • -.. · • • · · · .. · -···· · ·.• • • .··•. . .-

5. 29.5 - Na hipótese de não contratação nos termos-previstos no subitem acimª, o objetõ"1icitado 
será adjudicado em favor da proposta originalment~yéfü:E:tlbra do certame~- ' .. ;·- ; .. 
5.29.6 - Ocorrendo a situação previ?ta noi $ybif©.[li '5.2'9.3, a .mlêroempresa•:ou emf1resa ,de 
pequeno porte melhor classifü:acia será convoçâtjq p·àra ápresemtâr nova proposta,cje preÇos=ap,ós 
solicitÇ3ção da.Comissão. Todos os atos deverãe~çón~tar da ata dos trabalhos. ·- · 

6 - DA HOMOLOGAÇÃ() EADlU,PIÇAÇÃO _ .. i .• : --

6.1 - _A Comissão emitfrá relatórtio cont:~ndo .o_- resultado dq•-J.LJLGAMENJ!Q cJ'rste •• Edital, com 
classificação das licitantes, que estará assinado pelqs-·membrps.qqe dgla·pflrf@pàrarn. · 
62 - A Homologação desta licitação e a Aajudicação do seU Ôbjet:ó:-'em~Javc)r dà licitante cuja. 
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competênGiia do(s) Ordenado'r( es) 
competente(s\ ·· : · j · _ __ • _ .. -- _ · ·· - _. -.-._·. ___ • -- ·_.__ _-, 
63 .:. O Ordenador con1petente s~ ,rest=r:Yél/O direito de: não homologar e r§vogar a J?res~mte 
licitação, _por razões de interes_se púl::)lico decorf~rit~§:ae.~fato superv~niente c;levid;;m1épte 
comprovado, mediante parecer esçritq e fundélmentado se'r;r1gµ~cªjba Ç!.quálquer da$· licitantÇ!s o 
direito de qualquer reclamação.Qu _ipdeaizaÇªo!:; g:s - - ·· --- · · 

~, - ··~,· _- ~,<~,"~~-- -= ~I/ -
7 ,'.7 DA-'C:O~JBAJ" AÇÃP - . . . . "~ J- ~; .. ~2 ·€'. .:· ·- ... J~ ;, > - . . . 
7.L:-:o MuDicípip· de<Fari13s f3ritoea lici~nte yeílc§doref'destci litj}agªõ ª$~inélrão co~trãto/ no 
prazo de 05• (cillco)idias·útêls; contados da.d9ta•Cla convocação;.~pará::êste)fihJ expedida pela 
Prefeitura Municipal, sob pena -de decair do direito à contratação. • . . . . - . ·- -
7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do serviço constante de sua proposta de preços. 
7 .3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e 
Prefeitura Municipal de Farias Brito especialmente designado. 

fiscalizada por representante da 
$// 
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7.3.1 - O representante da Prefeitura Municipal de Farias Brito anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
7.4 - O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
7.5 - O prazo de vigêqçja do contrato··será""ae• 12. (doze}·me~~cacontar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, convindo às partes contratantes, nos ter[JlOS do art. 57, inciso 
II, da Lei Federal 11º 8.666/93. -
7.6 - A prorrogação de prazo, prevista no art. 57, inciso II, da Lei Federal n. 8:~§6/93, deverá ser 
justificada por escrito e previamente autorizada pelo Orôenador da Despesa. 
7.7 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial 
e sem que caiba à CONTRATARA direito f!indenização de qualquer natureza, ocorr_endo qualquer 
dos seguintes.casos: ...... · · i Y~ }~~< 

1 
.· .• 

7. 7 .1 - Não cumprimento ou cLimpdmellto iffegular das, tláusuJas contratuais •bu da legislação 

vigente; . ·· ... ·.·•· < i . ·-- ·.-. •:e: i .: _ ·····••••· •. · ...•. - . 
7. 7.2 _:: Com.etime11to reiterado de-erros na.prestaçãc)•dos sérviços; ·-L . ... · -_; .· 

7. 7;3 - Qec-retação dê(cónéordata; ~falência- dü-dissõluÇã() da firma, ou ainda insolvência cdf!iseus 
sóçios, gerentes ôu diretores; ?- ~~~': -~"-- ~- -. · .. •: . • 
7.7.4 - Alteração social ou a modificação da fi9aHçiªgê'oí:úfé estrutura da empresa, que prefl)djque 
a execução do contrato; .- _ ·· -•.•.. --. .. · · - · 
7.7.5 ,. ·Razões dé interesse público, de alt.a--releVância de amplo conhecimento;justificªqos e 
determinados pela Prefeitura Municipal; _ _ .·· .. . . ... . . -.. _ .-.. - ··· -
7 .7 .6 - O atraso superior a 30 (trinta) pias dos :Pagamentos deviçlqs pela f-'q~feitura1 decorrentes 
dos serviços, OU parcelas destesjárecepfçios~OU execut9dOS};Salvoú~m Çª~O dé:éalarnidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guefra, assegürado--à CQf\JTFy\JAD1~q direito de optar pela' 
suspen?ão do cumprimento de suas obrigaÇões até que seja noFmalízada ª.situação; ••• ·· 
7.8 - A rescisão amigáyel do contrato, por:·acordo -entre as partes, dé~erá--~erprecedida de 
autorização escrita e fundamentada -pelo(a) (.)rdé11ador(a) de Despesas do(a)/Fundo/Secretaria 
Contratante. · · - -·-· · · ·· -· 

7. 9 - É facultada àJ>refeitura Municipal .de farias Brito, q~u.élndo o .convocado não assi11ar-t_ermo do 
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Editarconvocar osJicitantes renianêscentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igUal )prazo e nasrnes111as condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusiye quanto aos preçps'atualizados-, pe conformidade com este Edital, Ou 
revogar esta _licitação. ___ · . __ , - • . - -- · .. _. . 1 .. 

7.10 - A Prefeitura.Municipal-" de Farias ~rito-poderá, -á seu (:ri~érip/ :determinar, a execução 
antecipada de serviços, obrig~ndo,;se a CONTRATADA a realizá-lo§~-- ·· · · - -

8 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1 - Obrigam-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos 
discriminados pelo Edital e respectivo Contrato originários desta Tomada de Preços, e as normas 
estabelecidas na Lei Federal n. 8.666/93. 

CONTRATANTE 
8.2 - As obrigações do CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante deste Edital, independente de sua transcrição. 
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CONTRATADA 
8.3 As obrigações da CONTRATADA são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 
deste Edital, independente de sua transcrição. 

9 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 
9.1 - Ao Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se 
fizerem necessários, até. o, limite .. correspdndefité'a zS%1vinte·e:cinGQ I?.Qccento) do valor inicial do 
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos dd cirt. 65, § 1 o, da Lei 
Federal n. 8.666/93. 
9.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objefode Termo Aditivo 
ao contrato, após o que, será efetuado o pagamento. ·· 

10 - DAS CONDIÇÕES .. DE P~t.;.Att11:NTO, DO REAJUSTE E DO R~EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO.•·•········· ... ...... ,:,T·· . 
10.1 - O~ pagJITientos s~(ãÇ> ~f~tllêqos q~g;p~tl!o má~.imo 1~~)01.(tftinta) dias, C()ptadàs. a partir da 
data. finci.1 do. período de}açliijipJei:n~11tõf;;'oi.J~.â§~cqgar:RarçeJaJmgfi?al da prestação dQs .. serviços, 
objeto do ·pr~sente Contrato, mediarit~ ~B~e~e·o~çª();·:Hgs.docúmentos·hábeis d~ cobrêirÇaJuf1to à 
Tesouraria da Prefeitura Mimieipal•de Fadas Britô: ··· ·· · > · ·· 

10.2 ".".os pagamentos serão efetuados atravé~qeHrciQsf~rência bancária·: . ..·. : .· 
10.3 - A PrefeitÜra Municipal se reservei no diÍ;~ífgi~~~ç~oéeiar a presente TOMAD~ DE PREGQS,;:no . 
todo olJ em parte, de acordo COQ1 as cohdiçõ~s~~sJabelecidas rya·Iegislação pertinenj:e, assfm;cq111a··· 
reduzir ou aumentar respeitados os limites çlé·450/o sem que caiba à CONTRATADA o dir~ifüae 
reclamação .ou ,indenização. . . . . . . · .. · . ... .•. . .• · ·. 
10:4 - Poderá ser restcibelecida aJf:lélÇ~o qlJe.as pàrt7s. pactuaranyinicLalmenteii:mtre os encargos 
da CONTRATADA e a retribuição;dàjAdajinistraÇãÓ.paraa. justâ·n~rrÚ.1ri~r~çãô.d6s'•§ef"'Viços, desde 
que objetivando a manutenção do equilíl:>rio.econômico:"finãn~E!ifoHnjeialtdÔ:éonfr9to,1.na l:lipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou ,previsíveis, porém, ·de· •ç:oryseq'qêf1tla$ incalcutáyeis, . 

- -- -_ : , - - ,.,. - -~ - ,-~,_- _, .,,_ - " ~-- ~ - -_ "''- · , 1-"- - :, ,, ,r - r- ; ,,- ; f' º - i, _,,,. _ _ ~ 

retardadores; ou imp~cjiti','.OS da. execuçao dq·,ajustado, ou ainda, em càsq~: détf<)rça maior1. C:a?O 
fortuito ou fato der prínéipe, configurando= áleá eÇ:ônôrriica extraordinária e ie,&racontratUéll, .. nos 
termos do art. 65, iílciso Ií, alínea "Õ" da Le\t Federal íl. 8.666/93, devendo ser fqrmaliz9d6 atrçvés 
de ato administrativo. · · 

11- DOS RECURSOS ORÇAMt:rirÁR,IOS .·• > ···.e .· .... 
lLl ".As despesas decorrentes da Jéspectiva. coqtratação cor,rerão conta de recursos p~i~pdos 
do Tesouro Municipalr .corn as seguintes'.c!otaç~és '6rÇafuéntáriâs:~ 

_ _ .. __ . · - .' -· .'", ·, .. -, , ;'-:_= ,: - ' "' - ; - -_ ' - -··s -~··,º ·· - ·· _ __: - . · - ,., ·-_ '..of'_t - ·±, . . ' 

Or ão 
01 02 '04:122.0004.2.003.0000 
02 02 12.122.0049.2.022.0000 
03 01 10.122.0030.2.037 .0000 
04 01 08.122.0040.2.049.0000 
05 01 08.243.0048.2.063.0000 

12 - DOS RECURSOS 
12.1 - Das decisões proferidas pela Administração decorrentes da presente licitação, caberá 
recurso de acordo com o art. 109, da Lei Federal n. 8.666/93. 
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12.2 - Os recursos serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, devidamente arr?izoado, e submetido pelo representante legal da empresa, 
observando-se os prazos de que trata o art. 109, da Lei Federal n. 8.666/93. 
12.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura e encaminhados à Comissão. 
12.4 - Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal. 

13 - DO INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
13.1 - O Inadimplemento das obrigações"pfe~istas·snéste·"EditaLE}norespectivo Contrato, ou a 
ocorrência de quaisquer das situações descritas no art. 78, da Lei Federal_ n. 8.666/93, e suas 
demais alterações, será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediapte notificação por 
escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento/a fim de que seja 
providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. __ 
13.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, 
sem prejuízo de outras sanções, bem comcrpp caso de não pagamento, a suspensão da prestação 
dos serviços pela CONTRATADAatéa suanonnalização. .·· __ .. 
13.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplênci~ no cumprffnénto do contrato, enquanto durar o 
vínculo contratual, estarásújeita às seguintess$nçõe~: · 
13.3.1 - Advertência; _ . -_ ·· · __ · ·· -
13.3.2 - Suspensão temporária do direito de ·partidpar de licitação; 
133.3 -.Impedimento de contratar com a Adminis(raC;ãô; 
13.3.4- Declan:i'ção de inidoneidade para licitarpiJfcg'[ltré)tar com aAdministração:Pública. - _•:. __ .... -
13.4 :: A CONTRATADA pagaráao CON:f~I~Nl;lfa título d.e"'multa pelo não C:!Jmprimentoc:çlq --
estabelecido neste Edital e no respectivo Cón~ratpj.qcorrendo as seguintes situações; . ~_.e:· }'.'. 
13.4,1 - Atraso. injustifisado. na execução dc;)s;:sêry(ços, causando, consequent§mente afrascr nps ··· 
prazos,_ muita 'correspondgntê é3--- 30/o.;.(tr_ês''por sento), calc~lacjp• so~r~-~~o~~nfül-itante total ~a 
contratação; . - . • ·.• •· - .. . • _ ... - ••• _/ •. • •.•• ; ••• _.· • -.••. _ •. -.. -
13.4.2 - Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prév,iajps,tificq~ivaf r!l.ulta sorresponp~nte a 
10% (dez por cento), calculada sobre o montânte:fotql da contrâtaÇão:~<; _ ·•·· :;; ~ . . . • .. • 
13.43 - Caso ocorra quêllquer uma das situaÇõesú:lescHtas no subitem anter,jbr,.aef C~NTRATANTE 
fica desobrigada. do pagamento da(s) parcela(s)iestánte(s), independenterl1ênte;da multa pela . 
CONTRATADA. . .. -- . -· ·-- . . . ·-· - - - . 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FJ:NA,IS _ ... _ _ _ _ _ _. _ . -
14.1 - A apresentação âa proposta configwa .ql!e· o licitante tomqu•conhecimento çle Jodas as 
informa,ções e demais condições para o cumprim§ntp d_as o~rigaç9es desta licitação. · .. 
14.2: - A contraté)da caberá toda e qualquer obrigaçãçr civil; penal e trapalhista.deçorrentes da 
execução do contrato. _- _ · · .- - - · · · _ . ··· - - · · _ _ - -

14.3 - A contratada se obriga a manter as cóndic;ões·êle habilitaçãoprevistas.no.Edital de licitação, 
durante a execução do contrato. · -. · · · · 
14.4 - A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados, em horário normal de 
expediente, de 2ª à 6ª feira, na sede da Prefeitura Municipal de Farias Brito, sito na Rua José 
Alves Pimentel, nº 87, Centro, Farias Brito/CE, ou pelo telefone (88) 3544-1569. 
14.5 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo. 
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14.6 - Esta Tomada de Preços poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, . 

~.--..;,~~---__,,_·--é~~~=;;;-=::::~ -. .. ·- ' "-"-:~~ 
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por decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização. 
14.7 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e 
não será devolvida ao proponente. 
14.8 - O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei. 
14.9 - A homologação da presente Licitação é da competência do CONTRATANTE, nos termos da 
Lei. 
14.10 - Os casos omissoscle.ste Edital serão"resolviâbs'pela 1Comissão PE:rmanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, aplicando-se os dispositivos da l.eh:?666/93 e legislação 
complementar. . 
14.11 - Das decisões da CPL caberá recurso previsto no artigo 109 da Lei Federal n. 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. . · · 
14.12 - Fica eleito o foro da Comê)rcade farias Brito/CE para dirimir qualquer dúvida na execução 
deste Edital. ·· 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria em 
contabilidade pública e escrituração contábil e serviços . técnicos para elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentária - LDO, Lei Orçamentária Anual - LOA e revisão do Plano Plurianual - PPA, 
destinados ao atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias 
Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação do objeto pretendido atenderá as necessidades do município em manter 
regular: 

2.1.1. As obrigações contidas no artigo 165 da Constituição Federal, artigos 4º e 5º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e artigo 2° da Lei Federal n° 4320/64, que tratam da obrigatoriedade da 
elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, lei Orçamentária Anual e Revisão Anual do .PPA. 

2.1.2. A execução dos serviços contábeis na conformidade das exigências do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará, Tribunal de Contas da União e STN, mantendo com total segurança ·os 
procedimentos enraizados no ordenamento jurídico brasileiro, em especial a Lei n° 4.320/641 Lei 
Complementar n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Constituição Federal e Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público - NBCASP, com obediência ao novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP, 
destacando o art. 85 da lei nº 4320/64: 

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o-acompanhamento 
da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos 
dos serviços industriais, o levantamento dos balanços · gerais, a análise e a interpretação dos 
resultados econômicos e financeiros. · 

2.1.3. A Revisão do Plano Plurianual - PPA, consiste na atualização de programas com vistas a 
proporcionar atendimento na ·implementação das políticas públicas, compatibilização .com as leis . 
orçamentárias anuais e leis de crédito adicional~ no prazo estabelecido por Decreto cio Pqder 
Executivo1 e poderá alterar: o valor global dos programas; adequar as vinculações entre ,ações 
orçamentárias e programas; revisar ou atualizar· metas e investimentos plurianuais. 

2.1.4. O atendimento da transparência da gestão fiscal com inclusão de dados do balancete 
mensal no sistema MSC (matrizes de saldos contábeis), com reserva de dados para alimentar o 
RREO bimestral, · RGF quadrimestral, balanço geral anual e SADIPEM do SICONFI/STN, em 
atendimento os artigos 52, 53, 54 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal. para prover a STN das 
informações necessárias ao cumprimento da consolidação das contas nacionais, estabelecidas pela . 

LRF.. f\/ ~ 
2.2. MENOR PREÇO GLOBAL \.& 
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2.2.1. O julgamento por menor preço global justifica-se tendo em vista que os serviços guardam 
compatibilidade entre si, ou seja, são similares e específicos, guardando a devida especificidade do 
objeto, observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a prestação dos serviços, de modo 
a não prejudicar a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à 
disputa. 

2.2.2. Isto posto, adotamos o julgamento do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", por entendermos que 
a contratação dessa forma será mais. conv.eniente, aumentará a uniformidade dos valores e 
execução dos serviços1 e reduzirá os riscos! de conflitos1 tendo em vista a dificuldade de se 
gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes. 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVICOS 
3.1. Os serviÇos de assessoria serão organizados de forma a permitir o acompanhamento da 
situação patrimonial, a execução orçamentária e financeira do ente da federação. Essa atividade 
deverá ser executada sob a orientação do plano de contas "PCASP", que possibilite a elaboração 
padronizada de relatórios e demonstrações .contábeis, .objetivando ·reduzir divergências conceituais 
e procedimentais, tudo em benefício da transparênGía da gestão fiscal, da racionalização do custo 
do ente e do controle social. 

3.2. Considera serviço de assessoria em contabilidade pública e escrituração contábil: 
a) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis para .permitir o conhecimento. da composição 
patrimonial, afim de que possa ser analisado sob os aspectos qualitativo e quantitativo; 
b) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis da execução orçamentária; 

. c) Serviços técnicos de assessoriél e rotinas contábeis para permitir a elaboração das 
demonstrações contábeis/financeiras, através das quais possa ·obter informações acerca da 
situação financeiro-econômica da entidade e verificar se>as metas foram alcançadas; 
d) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis para permitir.a análise· e a interpretação dos 
resultados econômicos e financeiros da gestão; 
e) Serviços .técnicos de assessoria e rotinas contábeis para permitir a consolidação das 
demonstrações das entidades· que compõem o grwpo econômico estatal1 sejam da admínistração 
direta, sejam da administração indireta. 

3.2.l. Assessoria na escrituração dos fatos contábeis por contas agrupadas segundo suas funções, 
possibilitando: 
a) Identificar, classificar e efetuar a escrituração contát>il; pelo método das partirias· dobradas, dos 
atos e fatos de gestão, de maneira uniforme e sistematizada; 
b) Acompanhar e controlar a execução do planejcimento e do orçamento1 evidenciando a· receita 
prevista, lançada, realizada e a realizar, bem como a despesa autorizada; empenhada, realizada, 
liquidada, paga e as dotações disponíveisi 
c) Elaborar os Balanços Orçamentário, Rnanceiro e Patrimonial, a Demonstração das Variações 
Patrimoniais, de Fluxo de Caixa, das Mutações do Patrimônio Líquido e do Resultado Econômico; 
d) Conhecer a composição e situação do patrimônio analisado, por meio da evidenciação de todos 
os ativos e passivos; 
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e) Analisar e interpretar os resultados econômicos e financeiros; li / 
f) Individualizar os devedores e credores, com a especificação necessária ao controle contábil do V 
direito ou obrigação; e 
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3.2.2. Assessoria na escrituração dos fatos contábeis e no Controle Orçamentário consiste em: 
a) Classificação e lançamento da Re.ceita Orçamentária de acordo com as categorias econômicas 
da Lei Orçamentária Anual1 respeitando o estágio da receita (recolhimento)1 incluindo a emissão 
dos talões e diário analítico da receita. , i . 

b) Classificação e lançamento da despesa de acordo com as categorias econômicas da Lei 
Orçamentária Anual, por meio de empenho1. liquidação e pagamento da despesa, com emissão da 
Nota de Empenho1 Nota de Liquidação e Nota de Pagamento da despesa. 
e) Elaboração e emissão dos balancetes de receita e despesa mensal; 

3.2.3. Assessoria na escrituração dos fatos contábeis do Controle Financeiro, consiste em: 
a) Execução de auditoria das contas bancárias no estágio da receita (recolhimento)1 confrontando 
com os pagamentos efetuados ·através transferências bancárias1 pix ou cheques nominais para 
apuração do saldo das contas correntes. para encerramento do balancete mensal de 
responsabilidade do ente; 
b) Execução e emissão de conciliações bancárias; 
c) Elaboração e emissão do Balancete· Financeiro e Termo de Conferência de Caixa, mensal; 

3.2.4. Outros Serviços de Assessoria, consiste em: 
a) Elaboração de Leis e Decretos que tratam de créditos adicionais, dispostos nos arts. 40 a 46 da 
Lei Federal nº 4.320/64; 
b) Acompanhar e prestar esclarecimentos quanto a execução orçamentária e financeira à 
Comissão de Inspeção do Tribunal de Contas do Estado, durante o período de fiscalização; 
c) Assessorar os gestores nas justificativas das Informações emitidas pelo. Tribunal de Contas do 
Estado - TCE; 
d) Enviar dados contábeis diários para inserção no portal da transparência do Município; 
e) Assessorar os técnicos da Prefeitura na geração do SIM para envio mensal ao Tribunal de 
Contas dos Municípios. 

3.2.5. Assessoria contábil no encerramento do exercício financeiro: 
a) Elaboração e emissão dos .Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das 
Variações Patrimoniais e do Fluxo de Caixa das Contas de Governo; 
b) Elaboração e emissão dos relatórios para atender as Instruções Normativas do Tribunal de 
Contas do Estado quanto a Prestações de Contas Anual de Governo; 
c) Elaboração1 emissão e encadernação dos livros contábeis consoantes as normas· de 
Contabilidade: Livro caixa; Livro Razão e Livro Diário. 

3.3. Serviços Técnicos Contábeis no levantamento e inclusão do balancete mensal no sistema MSC 
(matrizes de saldos contábeis), com reserva de dados para RREO bimestral, RGF quadrimestral1 

balanço geral anual e SADIPEM do SICONFI/STN. 

3.3.1. Elaboração de dados e alimentação do balancete mensal no sistema MSC (matrizes de 
saldos contábeis), com reserva de dados para RREO - Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária bimestral, RGF - Relatório de Gestão Fiscal quadrimestral1 balanço geral anual para . 
atender a Secretaria do Tesouro Nacional - STN e no SADIPEM - Sistema de Análises da Dívida"' /. 
Pública1 Operações de Créditos e Garantias da União1 Estados e MunicíP,ios. (fY _ 

" 
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3.4. Dos serviços técnicos em contabilidàde pública na elaboração da LDO: 
3.4.1. Elaboração do anexo de riscos fiscais, anexo de metas anuais, anexo de avalição do 
cumprimento das metas fiscais relativas ao ano anterior, anexo de metas fiscais atuais 
comparadas com as fixadas nos dois exercícios anteriores e do exercício atual, memória e 
metodologia de cálculo das metas anuais de receitas, despesas1 resultado primário, resultado 
nominal e montante da dívida pública; 

3.4.2. Elaboração do anexo demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
executadas nos dois exercícios anteriores e as fixadas no exercício atual1 e evidenciando . a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

3.4.3. Elaboração do anexo de evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de bens; 

3.4.4. Elaboração do anexo do demonstrativo da .estimativa e compensação da renúncia de receita 
e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; 

3.4.5. Eiaboração do projeto de lei para envio à Câmara Municipal. 

3.5. Dos serviços técnicos em contabilidade pública na elaboração da LOA: 

3.5.1 Serviços de elaboração da Proposta Orçamentária Anual, atendendo a estrutura prevista no 
art. 2° da Lei Federal n° 4.320/64, contendo a discriminação da receita. e despesa de forma a 
evidenciar a política econômica financeira. e o programa de trabalho do· governo, obedecendo os 
princípios de unidade universalidade e anuidade. · 

3.5.2 Os serviços da discriminação da Receita consistem em: 
a) Levantamento dos dados e elaboração do demonstrativo da evolução da receita durante. os 
últimos três anos; 
b) Projeção das receitas para os exercícios três exercícios subsequentes; 
c) Classificação e elaboração da previsão da receita nas categorias econômicas: Receitas 
Correntes e Receitas de Capital; 
d) ·Classificação das Receitas por fontes; 
e) Elaboração do demonstrativo da legislação das receitas. 

3.5.3. Os serviços da discriminação da Despesa consistem em: 
a) Levantamento de dados da despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 
b) Classificação e elaboração das despesas segundo as categorias econômicas: Despesas 
Correntes e Despesas de Capital; 
c) Classificação por grupo de natureza da despesa: pessoal e encargos sociais; juros e 
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encargos da dívida; outras despesas correntes; investimentos; inversões financeiras e amortização / 
da dívida; .A / 

d) Elaboração de dados do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; (C,/ 
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e) Elaboração do Anexo 2, da Lei n° 4.320/64, demonstrando a Natureza da Despesa segundo 
as Categorias Econômicas e elemento de despesa por cada unidade orçamentária do município; 
f) Elaboração do Anexo 6, da Lei n° 4.320/64, demonstrando a unidade orçamentária, 
programa de trabalho, função, sub função, projeto e/ou atividade; 
g) Elaboração do Anexo 8, da Lei nº 4.320/64, demonstrando as funções, sub funções e 
programas conforme o vínculo de recurs9s; 
h) Elaboração do Anexo 9, da Lei n° 4.320/64, demonstrando a despesa por órgãos e 
funções. 

3.5.4. Dos limites constitucionais: 
a) Projeção da despesa de pessoal em relação a receita corrente líquida '(limites definidos 
Inciso III do art. 20 e parágrafo único do art. 22 da LRF); 
b) Projeção das receitas e despesas próprias com a Saúde (15% saúde); 
c) Projeção das receitas e despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino (25% 
Educação); 
d) Projeção do repasse do duodécimo ao Legislativo Municipal. 

3.5.S. Do projeto de lei: 
a) Elaboração do texto do projeto de lei para encaminhamento à Câmara Municipal; 
b) Assessoria e acompanhamento do projeto de lei do orçamento durante a tramitação no 
Poder Legislativo Municipal. 

3.6. DA REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL - PPA VIGENTE: 

3.6.1. Serviços Técnicos em Contabilidade Pública na revisão do PPA vigente,- para atender a 
compatibilização com as leis orçamentárias anuais e leis de crédito adicional-, e poderá: 
a) Alterar o valor global dos programas; 
b} Adequar as vinculações entre ações orçamentárias e programas; 
c) Revisar ou atualizar metas; e 
d) Revisar ou atualizar os investimentos plurianuais constantes do PPA vigente. 

3.6.2. Para inclusão, exclusão ou alteração dos seguintes .atributos: 
a) Unidade responsável por programa; 
b) Valor global do programa, em razão de alteração. de fontes de financiamento com recursos não 
orçamentários; 

4. DO VALOR ESTIMADO 
4.1. Conforme exigênCia legal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de mercado 
e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando-se como 
base legal a Instrução Normativa n° 73, de 05 de Agosto de 2020. 
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4.2. Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura contratação o 
menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6° da supracitada instrução,v/ 
sendo assim, o valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 585.000,00 (quinhentos 
e oitenta e cinco mil reais), conforme planilha abaixo: 
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Item Especificação Unidade Qtde. 
Valor Valor Total Unitário 

Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 
dos fatos contábeis do Fundo Geral (Gabinete do Prefeito, 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria 

01 Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Mês 12 8.200,00 98.400,00 
Infraestrutura, Procuradoria Geral do Município, Secretaria 
Municipal de Transportes, Secretaria Municipal de Cultura, 
Esoorte e Juventude e Fundo· Munic::loal de Meio Ambiente). 

02 
Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 

Mês 12 8.200,00 98.400,00 dos fatos contábeis do Secretaria/Fundo Municioal de Educacão. 

03 
Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração Mês 12 8.200,00 98.400,00 dos fatos contábeis do Secretaria/Fundo .Municioal de Saúde. 
Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 

04 dos fatos contábeis do Secretariêl/Fundo Municipal de Assistência Mês 12 8.200,00 98.400,00 
Social. 
Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração . 

05 dos fatos contábeis do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Mês 12 5.200,00 62.400,00 
do Adolescente. 
Serviços Técnicos Contábeis no levantamento e inc::lusãô de dados 

06 do balancete mensal no sistema MSC {matrizes· de saldos Mês 12 4.000,00 48.000,00 contábeis), com reserva de dados para RREO bimestral, RGF 
auadrimestral balanço aeral anual e SADIPEM do SICONFI/STN. 
Serviços técnicos em contabilidade pública no levantamento e 

07 elaboração dos anexos e texto do projeto de lei de diretrizes Serviço 1 15.000,00 15.000,00 
orcamentárla - LDO anual do município de Farias Brito. 
Serviços técnicos em contabilidade pública no levantamento e 

08 elaboração dos anexos e texto do projeto de lei orçamentária Serviço 1 38.000,00 38.000,00. 
anual - LOAdo município de Farias Brito. 
Serviços técnicos em contabilidade pública na Revisão anual do 

09 PPA vigente para compatibilização com as leis orçamentárias Serviço 1 28.000;00 28.000,00 
anuais e lei de créditos adicionais do municíoio de Farias Brito. 

Tôtal: 585.000;00 ·. 

5u DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1. O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogador convindo às partes contratantes, nos termos do art. 57, inciso II, da tei 
Federal n° 8.666/93. 

6~ ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas dn futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos na(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) discriminada(s) no Edital Convocatório. 

7. DO PAGAMENTO 

4.9 

7.1. O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração1 mensalmente1 

obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 
correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias. V 
7.2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 
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8. DAS OBRIGA.CÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 
do Edital, independente de sua transcrição. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcriçã~P\ 

Farias Brito/CE, 30 de Agosto de 2021. . ) 
,,-, ,' 

(/ 
.... ~· 

Aliomar Liberaliri de Almeida Júnior 
Secretário Muni ipal de Educação 

Maria Marcleide do N cimento Laet Rafael 
Secretária M~pal de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Secretária Municipal de. Assistência Social 

Ordenadora de Despesas do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente· 

5C 
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ANEXO II 
PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 
os da Lei n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições 
da modalidade Tomada de Preços N. 0 2021.08.30.1. 
Declaramos ainda a inexistência de fato que nos impeça de participar da mencionada 
licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no 
Anexo I, caso sejamos vencedor(es) da presente licitação. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
assessoria em contabilidade pública e escrituração contábil e serviços técnicos para 
elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO, Lei Orçamentária Anual - LOA e 
revisão do Plano Plurianual - PPA, destinados ao atendimento das necessidades das 
Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme especificações constantes no 
Edital Convocatório. 

Item Especificação Unidade Qtde. 
Valor 

Valor Total Unitário 
Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 
dos fatos contábeis do Fundo Geral (Gabinete do Prefeito, 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria 

01 Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Mês 12 
Infraestrutura, Procuradoria Geral do Município, Secretaria 
Municipal de Transportes, Secretaria Municipal de Cultura, Esporte 
e Juventude e Fundo Municioal de Meio Ambiente). ' 

02 Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração Mês 12 dos fatos contábeis do Secretaria/Fundo Municipal de Educação. 

03 Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 
Mês 12 dos fatos contábeis do Secretaria/Fundo Municipal de Saúde. 

Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 
04 dos fatos contábeis do Secretaria/Fundo Municipal de Assistência Mês 12 

Social. 
Serviços de assessoria em contabilidade pública na escrituração 

05 dos fatos contábeis do Fundo Municipal dos Direitos da· Criança e Mês 12 
do Adolescente. 
Serviços Técnicos Contábeis no levantamento e inclusão de dados 

06 do balancete mensal no sistema MSC (matrizes de saldos Mês 12 contábeis), com reserva. de dados para RREO bimestral, RGF 
quadrimestral, balanço geral anual e SADIPEM do SICONFI/STN. 
Serviços técnicos em contabilidade pública no levantamento e 

07 elaboração dos anexos e texto do projeto de lei de diretrizes Serviço 1 
orcamentária - LDO anual do municíoio de Farias Brito. 
Serviços técnicos em contabilidade pública no levantamento e 

08 elaboração dos anexos e texto do projeto de lei orçamentária Serviço 1 
anual - LOA do municíoio de Farias Brito. 
Serviços técnicos em contabilidade pública na Revisão anual do 

09 PPA vigente para compatibilização com as leis orçamentárias Serviço 1 
anuais e lei de créditos adicionais do município de Farias Brito. 
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Total: 

Valor Total da Proposta: R$ ................................................................... . 

Proponente: ....................................................... . 
Endereço: ...................................................... . 
C.N.P.J.: ........................................................ . 
Data da Abertura: ........................... . 
Hora da Abertura: ........................... . 
Validade da Proposta: 60 dias 

Data: ............................................ . 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito/CE, através do Fundo 
........................... e ................................... , para o fim 
que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.595.572/0001-00, através do Fundo ............................ , neste 
ato representado pelo(a) ....................................... , o(a) Sr.(a) ....................................... , 
inscrit(a) no CPF nº ....................................... , apenas denominado de CONTRATANTE, e de 
outro lado .......................................................................... , estabelecida na 
............................................................................. , inscrita( o) no CNPJ sob o nº 
........................................... , neste ato representada por 
................................................................... , inscrito no CPF nº 
................................................ , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o 
presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Tomada de Preços nº 
2021.08.30.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação na modalidade Tomada de Preços n° 2021.08.30.1, de acordo com o§ 
2°, do art. 22, da Lei Federal n° 8.666/93, devidamente homologado pelo(a) Sr.(a) 
111•1f11111.-111•11111ir111111r1111-: 1~1r1 (_ r 11Jrr1 • r r r r r sr 11r11rrrr1< r r 1rr1 "r r r r r r r r 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação dos serviços de assessoria em contabilidade pública e escrituração contábil e serviços 
técnicos para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO, Lei Orçamentária Anual - LOA e 
revisão do Plano Plurianual - PPA, destinados ao atendimento das necessidades das Unidades 
Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital 
Convocatório, nos quais a CONTRATADA sagrou-se vencedor(a), na forma discriminada no quadro 
abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços de assessoria serão organizados de forma a permitir o acompanhamento da 
situação patrimonial, a execução orçamentária e financeira do ente da federação. Essa atividade 
deverá ser executada sob a orientação do plano de contas "PCASP", que possibilite a elaboração 
padronizada de relatórios e demonstrações contábeis, objetivando reduzir divergências conceituais 
e procedimentais, tudo em benefício da transparência da gestão fiscal, da racionalização do custo 
do ente e do controle social. 

3.2. Considera serviço de assessoria em contabilidade pública e escrituração contábil: 
a) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis para permitir o conhecimento da composição 
patrimonial, a fim de que possa ser analisado sob os aspectos qualitativo e quantitativo; 

53 



GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito para tados 

b) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis da execução orçamentária; 
c) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis para permitir a elaboração das 
demonstrações contábeis/financeiras, através das quais possa obter informações acerca da 
situação financeiro-econômica da entidade e verificar se as metas foram alcançadas; 
d) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis para permitir a análise e a interpretação dos 
resultados econômicos e financeiros da gestão; 
e) Serviços técnicos de assessoria e rotinas contábeis para permitir a consolidação das 
demonstrações das entidades que compõem o grupo econômico estatal, sejam da administração 
direta, sejam da administração indireta. 

3.2.1. Assessoria na escrituração dos fatos contábeis por contas agrupadas segundo suas funções, 
possibilitando: 
a) Identificar, classificar e efetuar a escrituração contábil, pelo método das partidas dobradas, dos 
atos e fatos de gestão, de maneira uniforme e sistematizada; 
b) Acompanhar e controlar a execução do planejamento e do orçamento, evidenciando a receita 
prevista, lançada, realizada e a realizar, bem como a despesa autorizada, empenhada, realizada, 
liquidada, paga e as dotações disponíveis; 
c) Elaborar os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, a Demonstração das Variações 
Patrimoniais, de Fluxo de Caixa, das Mutações do Patrimônio Líquido e do Resultado Econômico; 
d) Conhecer a composição e situação do patrimônio analisado, por meio da evidenciação de todos 
os ativos e passivos; 
e) Analisar e interpretar os resultados econômicos e financeiros; 
f) Individualizar os devedores e credores, com a especificação necessária ao controle contábil do 
direito ou obrigação; e 

3.2.2. Assessoria na escrituração dos fatos contábeis e no Controle Orçamentário consiste em: 
a) Classificação e lançamento da Receita Orçamentária de acordo com as categorias .econômicas 
da Lei Orçamentária Anual, respeitando o estágio da receita (recolhimento), incluindo a emissão 
dos talões e diário analítico da receita. 
b) Classificação e lançamento da despesa de acordo com as categorias econômicas da Lei 
Orçamentária Anual, por meio de empenho, liquidação e pagamento da despesa, com emissão da 
Nota de Empenho, Nota de Liquidação e Nota de Pagamento da despesa. 
c) Elaboração e emissão dos balancetes de receita e despesa mensal; 

3.2.3. Assessoria na escrituração dos fatos contábeis do Controle Financeiro, consiste em: 
a) Execução de auditoria das contas bancárias no estágio da receita (recolhimento), confrontando 
com os pagamentos efetuados através transferências bancárias, pix ou cheques nominais para 
apuração do saldo das contas correntes para encerramento do balancete mensal de 
responsabilidade do ente; 
b) Execução e emissão de conciliações bancárias; 
c) Elaboração e emissão do Balancete Financeiro e Termo de Conferência de Caixa, mensal; 

3.2.4. Outros Serviços de Assessoria, consiste em: 
a) Elaboração de Leis e Decretos que tratam de créditos adicionais, dispostos nos arts. 40 a 46 da 
Lei Federal n° 4.320/64; 
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b) Acompanhar e prestar esclarecimentos quanto a execução orçamentária e financeira à 
Comissão de Inspeção do Tribunal de Contas do Estado, durante o período de fiscalização; 
c) Assessorar os gestores nas justificativas das Informações emitidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado - TCE; 
d) Enviar dados contábeis diários para inserção no portal da transparência do Município; 
e) Assessorar os técnicos da Prefeitura na geração do SIM para envio mensal ao Tribunal de 
Contas dos Municípios. 

3.2.5. Assessoria contábil no encerramento do exercício financeiro: 
a) Elaboração e emissão dos Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das 
Variações Patrimoniais e do Fluxo de Caixa das Contas de Governo; 
b) Elaboração e emissão dos relatórios para atender as Instruções Normativas do Tribunal de 
Contas do Estado quanto a Prestações de Contas Anual de Governo; 
c) Elaboração, emissão e encadernação dos livros contábeis consoantes as normas de 
Contabilidade: Livro Caixa; Livro Razão e Livro Diário. 

3.3. Serviços Técnicos Contábeis no levantamento e inclusão do balancete mensal no sistema MSC 
(matrizes de saldos contábeis), com reserva de dados para RREO bimestral, RGF quadrimestral, 
balanço geral anual e SADIPEM do SICONFI/STN. 

3.3.1. Elaboração de dados e alimentação do balancete mensal no sistema MSC (matrizes de 
saldos contábeis), com reserva de dados para RREO - Relatório Resumido da EXecução 
Orçamentária bimestral, RGF - Relatório de Gestão Fiscal quadrimestral, balanço geral anual para 
atender a Secretaria do Tesouro Nacional - STN e no SADIPEM - Sistema de Análises da Dívida 
Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios. 

3.4. Dos serviços técnicos em contabilidade pública na elaboração da LDO: 
3.4.1. Elaboração do anexo de riscos fiscais, anexo de metas anuais, anexo de avalição do 
cumprimento das metas fiscais relativas ao ano anterior, anexo de metas fiscais atuais 
comparadas com as fixadas nos dois exercícios anteriores e do exercício atual, memória e 
metodologia de cálculo das metas anuais de receitas, despesas, resultado primário, resultado 
nominal e montante da dívida pública; 

3.4.2. Elaboração do anexo demonstrativo das metas anuais, instruído com memoria e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendtdos, comparando-as com as 
executadas nos dois exercícios anteriores e as fixadas no exercício atual1 e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

3.4.3. Elaboração do anexo de evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de bens; 

3.4.4. Elaboração do anexo do demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita 
e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; 

3.4.5. Elaboração do projeto de lei para envio à Câmara Municipal. 
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3.5. Dos serviços técnicos em contabilidade pública na elaboração da LOA: 

3.5.1 Serviços de elaboração da Proposta Orçamentária Anual, atendendo a estrutura prevista no 
art. 2º da Lei Federal nº 4.320/64, contendo a discriminação da receita e despesa de forma a 
evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do governo, obedecendo os 
princípios de unidade universalidade e anuidade. 

3.5.2 Os serviços da discriminação da Receita consistem em: 
a) Levantamento dos dados e elaboração do demonstrativo da evolução da receita durante os 
últimos três anos; 
b) Projeção das receitas para os exercícios três exercícios subsequentes; 
c) Classificação e elaboração da previsão da receita nas categorias econômicas: Receitas 
Correntes e Receitas de Capital; 
d) Classificação das Receitas por fontes; 
e) Elaboração do demonstrativo da legislação das receitas. 

3.5.3. Os serviços da discriminação da Despesa consistem em: 
a) Levantamento de dados da despesa realizada no exercício imediatamente anteriorj 
b) Classificação e elaboração das despesas segundo as categorias econômicas: Despesas 
Correntes e Despesas de Capital; 
c) Classificação por grupo de natureza da despesa: pessoal e encargos sociais; juros e 
encargos da dívida; outras despesas correntes; investimentos; inversões financeiras e amortização 
da dívida; 
d) Elaboração de dados do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 
e) Elaboração do Anexo 2, da Lei n° 4.320/64, demonstrando a Natureza da Despesa segundo 
as Categorias Econômicas e elemento de despesa por cada unidade orçamentária do município; 
f) Elaboração do Anexo 6, da Lei nº 4.320/64, demonstrando a unidade orçamentária, 
programa de trabalho, função, sub função, projeto e/ou atividade; 
g) Elaboração do Anexo 8, da Lei n° 4.320/64, demonstrando as funções, ·sub funções e 
programas conforme o vínculo de recursos; 
h) Elaboração do Anexo 9, da Lei nº 4.320/64, demonstrando a despesa por órgãos e 
funções. · 

3.5.4. Dos limites constitucionais: 
a) Projeção da despesa de pessoal em relação a receita corrente líquida (limites definidos 
Inciso III do art. 20e parágrafo único do art. 22 da LRF); 
b) Projeção das receitas e despesas próprias com a Saúde (15% saúde); 
c) Projeção das receitas e despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino (25% 
Educação); 
d) Projeção do repasse do duodécimo ao Legislativo Municipal. 

3.5.5. Do projeto de lei: 
a) Elaboração do texto do projeto de lei para encaminhamento à Câmara Municipal; 
b) Assessoria e acompanhamento do projeto de lei do orçamento durante a tramitação no 
Poder Legislativo Municipal. 
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3.6. DA REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL - PPA VIGENTE: 

3.6.1. Serviços Técnicos em Contabilidade Pública na revisão do PPA vigente, para atender a 
compatibilização com as leis orçamentárias anuais e leis de crédito adicional, e poderá: 
a) Alterar o valor global dos programas; 
b) Adequar as vinculações entre ações orçamentárias e programas; 
c) Revisar ou atualizar metas; e 
d) Revisar ou atualizar os investimentos plurianuais constantes do PPA vigente. 

3.6.2. Para inclusão, exclusão ou alteração dos seguintes atributos: 
a) Unidade responsável por programa; 
b) Valor global do programa, em razão de alteração de fontes de financiamento com recursos não 
orçamentários; 

3.5. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, ora contratados, no regime de execução 
indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, · DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO 
REAJUSTAMENTO 
4.1. O objeto contratual tem o valor mensal de R$ ..................................... , totalizando o valor 
global de R$ ..................... . 
4.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente, mediante transferência 
bancária, até a data do vencimento, atestados os serviços pela Secretaria/Unidade Gestora da 
Prefeitura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora, mediante 
apresentação dos documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Farias Brito. 
4.3. Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 
4.4. O CONTRATANTE se reserva no direito de cancelar a presenteTomada de Preços, no todo ou 
em parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir 
ou aumentar respeitados os limites da Lei n° 8.666/93, sem que caiba a CONTRATADA o direito de 
reclamação ou indenização. 
4.5. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 65, 
inciso II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
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6.1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 

Or ão Unid. Or • Pro· eto/ Atividade 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7 .1. O CONTRATANTE obriga-se a: 
7 .1. A Contratante obriga-se a: 

Elemento de Des a 
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7.2. Exigir do Contratado o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e Contrato, bem como 
zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
7.3. Colocar a disposição da Contratada toda a documentação necessária para a perfeita execução 
dos serviços solicitados. 
7.4. Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de 
trabalho necessária ao bom desempenho dos serviços contratados. 
7.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento. 
7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão 
especialmente designada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada obriga-se a: 
8.2. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3. Prestar os serviços Hcitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento 
e do Termo de Referência, os quais serão executados em local indicado pela Contratante. 
8.4; Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus 
Entes para a execução do Contrato. 
8.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante 
ou a terceiros. 
8;6. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 
sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à 
legislação trabalhista e as despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação para a 
assessoria ostensiva semanal e mensal. 

CLÁUSULA NONA - DAS PROIBIÇÕES 
9.1. É vedado à(ao) CONTRATADA a subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e 
expressa anuência e autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA PÉC:U:MA - PO JNAP:U:MPl.EMENTO 
10.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93, e suas demais alterações, será 
comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue 
diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a 
regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, 
sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento a sus ensão da prestação tJ; 
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dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalização. 
1Q,J, A ÇQNTRATA[)A, pela sua inadimplênGia no i;umprimento do contrato, enquanto durar o 
vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções: 
10.3.1. advertência; 
10.3.2. suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
10.3.3. impedimento de contratar com a Administração; 
10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do 
estabelecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes situações: 
11.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos 
prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre a montante total da 
contratação. 
11.3. Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a 
10% (dez por cento), calculada sobre o montante total da contratação. 
11.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, ao CONTRATANTE 
fica desobrigada do pagamento da(s) parcela(?) restante(s), independentemente da multa pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente 
em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 
8.666/93, reconhecidôs dêsdê Já ds rnreitds da Adrrtinistraçãd, com relaçãd às normas côntratuais 
e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
12.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 
12.2.1. Omissão de pagamento pelo CONTRATANTE; 
12.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
12.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
12.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA Al TERAÇÃO CONTRATUAL 
13.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas 
mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA,... DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ANEXOS 
15.1. Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as 
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GOVERNO MUNJCIPAi 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito para todos 

partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Farias Brito/CE, excluindo-se qual outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva de acordo entre elas celebrado. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE, ........................................... .. 

- - -······························································································ 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1) .......................................................................................... _CPFnº .................................... .. 

2) .......................................................................................... CPFnº .................................... .. 
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